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As perspectivas de gênero e geração nas narrativas de mulheres 




Rosa Maria Godoy Serpa da Fonseca1
Objetivo: analisar as narrativas de mulheres abusadas sexualmente na infância identificando 
questões relacionadas ao gênero e à geração. Método: pesquisa descritiva de abordagem 
qualitativa, realizada a partir de 214 relatos selecionados da campanha brasileira #primeiroassedio, 
ocorrida na rede social Twitter, coletados a partir de instrumento estruturado. Utilizou-se análise 
de conteúdo temática. Resultados: as meninas foram as principais vítimas de abuso sexual. 
Os perpetradores eram majoritariamente do sexo masculino e conhecidos. Das narrativas, 
emergiram cinco categorias: o abuso sexual no discurso dos agressores; a criança como objeto 
do prazer sexual; a infância violentada; o sentimento de culpa das vítimas e as repercussões 
do abuso sexual vivido na infância. Conclusão: o abuso sexual frequentemente acontece no 
contexto intrafamiliar e, mesmo que às vezes velado, identifica-se a subalternidade de poder das 
meninas nas relações de gênero e das crianças nas relações de geração. Analisar o abuso sexual 
sob as categorias gênero e geração contribui para uma compreensão aprofundada do fenômeno, 
direcionando as práticas de forma mais efetiva para o seu enfrentamento.
Descritores: Violência; Gênero e Saúde; Abuso Sexual na Infância; Delitos Sexuais; Enfermagem; 
Mídias Sociais.
www.eerp.usp.br/rlae
2 Rev. Latino-Am. Enfermagem 2018;26:e3078.
Introdução
O abuso sexual infantil é um fenômeno social complexo 
e de grande repercussão. Estudo norte-americano, realizado 
a partir de casos de abuso sexual fatais e não fatais, 
verificou que no ano de 2015 eles representaram ao país 
um custo econômico de 9,3 bilhões de dólares. Esse custo 
estava associado à saúde, produtividade, bem-estar infantil, 
violência, criminalidade, educação e qualidade de vida(1).
Segundo relatório do Fundo das Nações Unidas para a 
Infância, no ano de 2012, em 38 países de baixa e média 
renda, foram registrados em média 17 milhões de relatos de 
mulheres abusadas sexualmente na infância. Em 28 países 
europeus foram verificados aproximadamente 2,5 milhões 
de relatos de jovens abusadas sexualmente antes dos 
15 anos de idade(2).
A maior parte das crianças abusadas sexualmente 
geralmente não comunica a situação devido ao medo, culpa, 
vergonha, falta de confiança e desconhecimento sobre  os 
serviços de apoio(2). No entanto, a comunicação do abuso 
sexual infantil é fundamental para o seu enfrentamento, uma 
vez que possibilita a interrupção da violência, a assistência 
à criança e aos seus familiares, além da implementação de 
medidas de proteção(3).
No ano de 2015, no Brasil, uma rede social criou 
a campanha #primeiroassedio, a partir do caso de uma 
menina de 12 anos de idade que, após participar de um 
programa de televisão, sofreu diversas formas de agressão, 
principalmente via internet. Nessa campanha, as mulheres 
tiveram a possibilidade de relatar e compartilhar situações 
de abuso sexual vivido na infância.
Este estudo usou essa base de dados para sua 
realização. Apesar de, no título, a campanha apresentar a 
palavra “assédio”, nesta pesquisa foi adotado o termo “abuso 
sexual”. Esse é o modo como a legislação brasileira criminaliza 
as ações praticadas contra crianças e adolescentes, a partir 
da conjunção carnal ou do ato libidinoso, de forma presencial 
ou eletrônica(4). Esse termo também está incorporado 
ao Medical Subject Headings (MeSH) como terminologia 
indicada para a abordagem da temática.
Ressalta-se que os relatórios sobre o abuso sexual 
infantil não revelam sua magnitude, uma vez que se verifica 
expressivo número de crianças abusadas sexualmente 
que externalizam ou denunciam a experiência traumática 
vivida somente na vida adulta(5). Esse aspecto dificulta, 
sobremaneira, interpretações mais aprofundadas associadas 
ao fenômeno, como as que utilizam os recortes de gênero 
e geração. Na produção científica sobre o tema, as 
análises da violência infantil nessas perspectivas ainda 
estão em construção e buscam adensar as discussões 
para o reconhecimento, a identificação e o enfrentamento 
do problema(6-7).
Visando colaborar com o desenvolvimento das análises 
sobre a violência infantil, bem como proporcionar uma 
compreensão ampliada sobre o abuso sexual das crianças, 
para além da apreciação meramente descritiva, isto é, 
vislumbrando intervenções na realidade social, o objetivo 
do estudo foi analisar as narrativas de mulheres abusadas 
sexualmente na infância identificando questões relacionadas 
a gênero e geração.
Método
Trata-se de pesquisa descritiva de abordagem 
qualitativa, realizada a partir dos relatos das usuárias 
de uma rede social, o Twitter, que estabelece conexões 
momentâneas. Seus usuários utilizam o marcador “#” 
(hashtag) para destacar o assunto em um tuíte, que consiste 
em uma mensagem com, no máximo, 140 caracteres. 
Os tuítes que apresentam o mesmo marcador podem 
ser agrupados e possibilitam pesquisas sobre um tema 
específico1. O agrupamento permite a criação de campanhas 
por meio de uma mensagem, geralmente vinculadas 
a acontecimentos e amplamente divulgadas pelas 
mídias sociais.
Nesta pesquisa, foram selecionados relatos da 
campanha brasileira #primeiroassedio, na qual mulheres 
jovens e adultas publicaram tuítes sobre abuso sexual 
vivido na infância. A coleta de dados foi realizada de 22 de 
outubro a 22 de novembro de 2015, um mês após a data 
de criação da hashtag.
Para coleta e sistematização dos dados, foi utilizado 
um instrumento estruturado contendo o número do tuíte, 
o sexo e a idade da vítima, o local da agressão, a relação 
do agressor com a vítima, a data e o horário da publicação 
e o relato na íntegra.
Foi coletado um total de 530 tuítes, identificados pelos 
códigos de T1 (tuíte 1) a T530 (tuíte 530). Para a pesquisa, 
foram selecionados 214 tuítes, considerando os critérios de 
inclusão: relatos de mulheres; idade do abuso sexual entre 
quatro e nove anos de idade; apresentar o local da agressão; 
o sexo do agressor e a relação do agressor com a vítima. 
Foram excluídas as publicações que não se referiam a relatos 
pessoais de violência sexual e as mensagens repetidas.
A idade mínima de ocorrência do abuso sexual foi 
estabelecida como quatro anos devido à possibilidade 
das usuárias recordarem e descreverem com maior 
precisão a situação vivida. Estudos realizados com crianças 
supostamente abusadas sexualmente para verificar a 
potencialidade da entrevista forense para investigação dos 
crimes também apresentaram, como idade mínima das 
participantes, quatro anos de idade(8-9).
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Os relatos dos tuítes selecionados foram submetidos 
à análise de conteúdo temática(10). Foram realizadas as 
etapas de pré-análise, exploração do material, tratamento 
dos resultados, interpretação e inferência. As categorias de 
análise foram Gênero e Geração, ancoradas no referencial 
do materialismo histórico e dialético, estabelecidas pelos 
pesquisadores devido à potencialidade para captação e 
interpretação do fenômeno social pesquisado.
Nesse contexto, considera-se que a categoria Gênero 
está alicerçada na diferença entre homens e mulheres, que 
compõe as relações sociais e a construção de significados 
sobre as relações de poder na sociedade(11). A categoria 
geração, por sua vez, está fundamentada para além da 
idade dos sujeitos sociais, na medida em que define os 
estatutos sociais de um determinado grupo mediante as 
similaridades políticas e ideológicas, situadas no tempo e 
no espaço(6).
Esta pesquisa não exigiu apreciação do Comitê de 
Ética em Pesquisa em razão da utilização de dados de 
uma rede social de livre acesso na internet. Foi aplicado o 
guia Consolidated criteria for reporting qualitative research 
(COREQ) a fim de verificar a qualidade científica da pesquisa. 
Ressalta-se que foi preciso adaptar o guia conforme a 
especificidade do banco de dados da pesquisa. Dessa forma, 
foram atendidos parcialmente os critérios do segundo 
domínio e integralmente os critérios do terceiro domínio.
Resultados
Nos dados coletados, um total de 214 mulheres 
brasileiras relatou abuso sexual na infância. Destaca-se 
que, devido à utilização de tuítes, não foi possível realizar a 
caracterização dessas participantes. As violações ocorreram 
entre quatro e nove anos de idade. Aproximadamente um 
quarto, 27,57%, das participantes afirmou que a situação 
de violência ocorreu com oito anos de idade; 21,02%, 
com nove anos de idade; 16,82%, com sete anos de 
idade; 15,88%, com seis anos de idade; 10,74%, com 
cinco anos de idade e 7,94% com quatro anos de idade. 
Verificou-se que o número dos casos elevou-se à medida 
que a idade aumentou.
No que se refere ao local das agressões, 48,13% 
das participantes referiram o domicílio e 13,55%, a rua. 
As demais citaram a escola, a igreja, o parque, a praia, o 
sítio, a piscina, a loja, a padaria, o shopping e o ônibus. 
Constatou-se que o abuso sexual infantil é mais frequente 
no espaço doméstico.
Em relação aos autores das agressões, 97,66% foram 
do sexo masculino. Destaca-se que a idade dos agressores 
não foi relatada em 84,11% dos tuítes. Os relatos que 
apresentaram essa informação referiram que os autores 
do abuso sexual tinham idade superior às das vítimas. 
Quanto ao tipo de relação com os agressores, 22,42% 
foram por pessoas desconhecidas. As demais participantes 
foram vitimadas por pessoas conhecidas, como familiares 
e amigos da família.
A análise dos relatos possibilitou o surgimento de 
cinco categorias empíricas: “O abuso sexual no discurso 
dos agressores”; “A criança como objeto do prazer sexual”; 
“Infância violada”; “O sentimento de culpa das vítimas” e 
“Repercussões do abuso sexual vivido na infância”.
Na categoria O abuso sexual no discurso dos 
agressores, as participantes revelaram que o abuso não 
estava restrito ao contato físico. Os agressores utilizaram 
termos que expressavam o desejo pelo corpo feminino em 
desenvolvimento: Aos sete anos, um amigo do meu pai sempre 
que me via dizia que eu era linda, quando fizesse 15 anos casaria 
com ele (T204). Lembrei que quando eu tinha oito anos, um 
rapaz de 16 anos falou que eu ‘estava no ponto’ (T51). Aos oito 
anos era chamada de broto pelo pedreiro (T134).
Os relatos revelaram que os agressores expressaram 
o desejo pelo corpo feminino durante a infância das vítimas 
e a adolescência destas configurou-se como o momento 
para a consumação desse desejo. Tal fato leva a crer que os 
agressores veem a criança sendo preparada para se tornar 
adulta e “estar no ponto” para ser “atacada”. É como se na 
fase da adolescência ou da vida adulta a mulher tivesse 
permissão da sociedade para ser violada, o que, na infância, 
seria socialmente condenado.
As falas também revelaram a reificação da criança 
(“estar no ponto”) e uma disposição selvagem (“atacar”), na 
qual o homem adulto é o predador e o lado forte, enquanto 
a criança é a presa, o polo fraco e indefeso da relação.
Na categoria A criança como objeto do prazer sexual, 
as participantes da pesquisa referiram que, no contexto 
do abuso sexual, seus corpos pareciam ser territórios de 
livre acesso aos agressores, na medida em que foram 
tocadas sem consentimento: Sete anos, um padre da família 
estava aqui em casa. Eu e ele estávamos sozinhos no quarto e 
ele passou a mão na minha bunda. Nojo! (T167). Meu padrasto. 
Ele passava a mão pelo meu corpo enquanto minha mãe dormia 
[...] (T294). Um avô de uma amiguinha aproveitou que estava 
cuidando de nós para passar a mão no meio das minhas pernas 
(T409). Um tio-avô sempre ficava me colocando no colo dele e 
ficava passando a mão em mim por cima do short (T83). Na sala 
da casa da minha avó, estava sozinha com meu tio, ele colocou a 
mão dentro da minha calcinha (T122). O pai de uma amiga me 
pegava no colo e colocava a mão por dentro da minha calcinha 
me tocando (T228).
Os comentários destacaram o espaço doméstico 
como local preconizado para a ocorrência do abuso sexual. 
As violações aconteceram geralmente em situações 
compreendidas como de cuidado e carinho, nos momentos 
em que o agressor e a criança encontravam-se a sós.
Na categoria Infância violada, os depoimentos 
revelaram que os adultos agressores aproveitavam-se da 
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ingenuidade e inocência das crianças para praticar o abuso 
sexual: Meu pai fez um álbum meu tomando banho. Eu estava 
com conotação sexual nas fotos, ‘na mente doentia dele’. Eu 
tinha seis anos (T68). Foi com um pintor na casa de meus pais. 
Eu tinha nove anos, ele fez eu chupar seu membro. Não tinha 
noção do que estava fazendo (T245). O marido da minha tia 
acariciava as minhas pernas e gemia ao fazer isso. Eu só tinha 
quatro [anos], demorei mais ou menos 10 [anos] para entender 
o que significava (F306).
Os momentos de brincadeira, atividade lúdica 
característica da infância, consistiam em situações oportunas 
para os adultos praticarem a violência sexual de forma 
velada e de certo modo permissiva: Na casa da praia, um amigo 
da família colocou a mão embaixo do meu vestido e perguntou se 
eu queria brincar (T501). O vizinho “brincava” de jogar eu e a 
filha dele, mesma idade, para o alto e cair deslizando pelo corpo 
dele (T386). Eu estava brincando, até que um tio me colocou 
no colo dele e ficou alisando os peitos que eu nem tinha (T496). 
Um tio me chamou para brincar de médico. Subiu em cima de 
mim e começou a se esfregar (T168).
Os agressores aproveitaram situações características 
da infância, como as brincadeiras, para praticar os abusos 
sexuais. Dessa forma, as participantes não puderam 
reconhecer imediatamente a violência, o que impediu que 
os agressores fossem culpabilizados e denunciados.
Na categoria O sentimento de culpa das vítimas, 
foram incluídos os depoimentos de participantes que, na 
infância, tiveram dificuldades para denunciar o abuso sexual 
para familiares ou pessoas conhecidas, pois sentiram-se 
culpadas pela experiência vivida. Mesmo nas situações 
em que tentaram relatar o acontecido para algum adulto, 
não receberam atenção. Em alguns casos, a violação foi 
considerada motivo de escárnio: Meu primeiro assédio veio 
do meu padrasto quando eu tinha oito anos, infelizmente! Tinha 
vergonha de falar para minha mãe, mas hoje ele paga por tudo 
(T231). Eu, nove anos, treino de natação. Ele, motorista que 
me levava para o clube. Durante anos achei que era minha culpa 
(T471). Tinha nove anos e um vizinho apertou meus seios. 
Fui contar a um adulto e todos riram. Ainda fui culpada pelo 
acontecido (T415).
O fato de os autores dos abusos sexuais serem adultos 
conhecidos ou que mantinham vínculo afetivo com as 
participantes pode ter confundido ainda mais a percepção 
na infância sobre o ato abusivo.
Na categoria Repercussões do abuso sexual vivido 
na infância, os relatos descreveram consequências em 
longo prazo para a vida das participantes. Elas referiram 
principalmente traumas psicológicos e sociais, que 
influenciaram a interação com outras pessoas e a percepção 
sobre si: Nove anos, um homem tentou me agarrar à força na 
frente da antiga casa da minha prima. Até hoje não passo pela 
rua onde ocorreu (T263). Eu tinha oito anos, um parente me 
beijou à força e passou a mão no meu corpo todo. Ninguém 
sabe as consequências psicológicas disso (T182). Sete anos. Fui 
agarrada dentro da igreja por um senhor. Depois de me beijar pediu 
desculpas. Senti nojo de mim, criei TOC (Transtorno Obsessivo 
Compulsivo) (T388). Aos seis anos, nas férias, acordei com um 
amigo do meu irmão passando a mão na minha bunda. Nunca 
mais fui criança (T280).
Pelos relatos, foi possível constatar que o abuso sexual 
na infância consistiu em uma experiência traumática que 
repercutiu de diversas maneiras na vida das participantes.
Discussão
A análise dos relatos de mulheres brasileiras que 
vivenciaram abuso sexual na infância confirma que o 
fenômeno é determinado por relações desiguais de geração 
associadas às construções dos papéis de gênero, que 
influenciam padrões para o sexo feminino e masculino 
desde a infância(11).
As diferenças entre as gerações e os gêneros, que 
subjazem às manifestações de violência na infância, são 
resultados da assimetria de poder estabelecida entre o 
sexo feminino e o masculino (relação intergênero) e entre 
a criança e o adulto (relação intergeracional)(6-7,12).
O fato das participantes sofrerem abuso sexual entre 
os quatro e nove anos de idade, principalmente no contexto 
doméstico e por homens conhecidos, é semelhante ao 
encontrado em outra pesquisa realizada com crianças e 
adolescentes abusadas sexualmente. Identificou-se que as 
primeiras violações foram registradas nas fases pré-escolar 
e escolar e que os agressores eram, prevalentemente, do 
sexo masculino e conhecidos das vítimas(13).
Esse aspecto demonstra a subalternidade das vítimas 
em relação à dependência dos agressores, na maioria das 
vezes responsáveis pela sua subsistência. Assim, o adulto 
responsável pelo cuidado da criança ou que com ela mantém 
algum vínculo afetivo, desvirtuou totalmente a relação 
amorosa ou de cuidado, cometendo atos que implicaram a 
concretude do abuso sexual infantil, configurando atitudes 
totalmente contrárias ao esperado.
O contexto doméstico apresenta-se como um local 
favorável para a perpetração do abuso sexual infantil pois, 
em geral, garante proteção aos agressores e o silêncio das 
vítimas. Dados do Relatório do Sistema de Vigilância de 
Violências e Acidentes (VIVA), de 2009 a 2011, reiteram 
os resultados deste estudo revelando que as maiores 
proporções (62,4%) dos casos de violência contra crianças 
e adolescentes ocorreram em seu domicílio(14).
As meninas sofreram abuso sexual principalmente 
de agressores do sexo masculino. Esse aspecto denota 
a importância de considerar as questões de gênero para 
a compreensão e a interpretação desse fenômeno. Esse 
resultado também corrobora os dados do Relatório VIVA, 
de 2009 a 2011, no qual as meninas destacam-se entre as 
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vítimas de violência sexual (79,8%), sendo os agressores 
majoritariamente do sexo masculino (95,5%)(14).
O fato das meninas representarem a maior parte das 
vítimas de abuso sexual infantil está associado à relação de 
dominação entre os agressores e as vítimas, configurando 
duas formas de subalternização: de gênero (do sexo 
masculino sobre o sexo feminino) e de geração (de um 
adulto sobre uma criança)(14-15).
Essas formas de dominação tornam-se mais 
expressivas quando os agressores são pessoas conhecidas 
das vítimas, tendo em vista que, na nossa sociedade, 
as crianças obrigatoriamente dependem dos adultos – 
em geral familiares – para sobreviver. Sendo a família 
reconhecida socialmente como responsável pelo provimento 
dos cuidados da criança, garantindo condições adequadas 
para o desenvolvimento infantil, é contraditório que quem 
deveria proteger e cuidar das crianças agride-as. Para as 
crianças, dar-se conta do fato mesmo quando adultas 
representa uma dupla violência – da agressão em si e da 
negação da proteção.
Por outro lado, o Estado, que deveria compartilhar 
com as famílias a responsabilidade pela proteção à 
infância, aparenta negligência tanto em políticas públicas 
como em ações efetivas. Estudos destacam falhas dos 
serviços e da rede de proteção à infância, concretizadas no 
desconhecimento dos profissionais acerca do que fazer e 
para onde referenciar as vítimas, considerando a carência de 
trabalhadores e a deficiência de suporte de outros serviços. 
Ressaltam-se também lacunas na formação profissional, 
falta de clareza na definição dos papéis, sobrecarga de 
trabalho, falta de tempo para implementação de um cuidado 
mais efetivo, medo de envolvimento com a problemática e 
receio de invadir a privacidade da família(16).
Os relatos publicados na campanha #primeiroassedio 
também revelaram que a manifestação do desejo sexual do 
homem não se limita às mulheres adultas, mas estende-se 
às meninas, que despertam a cobiça, situação que incorre no 
abuso. Portanto, observa-se que o corpo feminino torna-se 
objeto do desejo sexual desde a infância, com prenúncio de 
que, em algum momento do seu desenvolvimento, poderá 
ser dominado sexualmente.
No caso da criança vítima de violência sexual, soma-se 
a isso a dificuldade de compreender a relação de abuso. 
Pesquisa realizada com 118 crianças, entre cinco e oito anos, 
por meio da simulação de um cenário de risco, constatou 
que 20% das participantes aceitaram verbalmente sair do 
local com um desconhecido, enquanto a metade da amostra 
relatou a presença desse desconhecido somente após terem 
sido questionadas, sendo que um terço das crianças não 
divulgou essa informação após o questionamento(17).
O local e o autor da agressão tornam propícia a 
perpetração do abuso sexual infantil, posto que a vítima 
se encontra envolvida em relações de poder associadas 
a questões de gênero e geração, ocupando o polo mais 
fraco e destituído de poder, inclusive sobre a autonomia 
do próprio corpo.
O abuso velado e escondido nos espaços privados 
dos lares ou das relações de amizade e parentesco 
confundem as crianças, que não têm mecanismos de defesa 
e argumentação perante a dominação dos adultos. Esse 
aspecto é agravado quando as situações de abuso sexual 
infantil relatadas aos adultos são desqualificadas.
Pesquisa realizada com 11.364 crianças finlandesas 
sobre a comunicação do abuso sexual na infância constatou 
que 80% das participantes compartilham a situação vivida, 
destacando-se como ouvintes os amigos (48%) e as mães 
(20%). Entretanto, somente 7% relataram à polícia, 5% ao 
professor, 4% ao assistente social, 3% ao conselheiro escolar 
e 2% ao enfermeiro escolar. A principal justificativa para não 
revelarem foi considerar a experiência irrelevante (41%)(18).
Além disso, o medo, o sentimento de culpa e a 
preocupação associados à reação dos adultos constituem 
barreiras para a denúncia dos casos de abusos sexuais 
vividos na infância e na adolescência. Tal situação pode ser 
superada pelo diálogo estabelecido para o compartilhamento 
de experiências e a busca de apoio para o enfrentamento 
da violência(19).
A fragilidade manifestada pelas crianças no 
reconhecimento do abuso sexual e a dificuldade em 
distinguir a realidade da fantasia foram artifícios utilizados 
pelos agressores para praticar violações durante falsas 
brincadeiras. Assim, a experiência de sofrer abuso na 
infância refletiu no ato de brincar das vítimas, que é uma das 
formas que as crianças interpretam o mundo em que vivem.
No que se refere ao reconhecimento da violência, 
estudo realizado com 161 participantes de quatro a 
17 anos verificou que somente a partir dos 14 anos as 
crianças demonstraram a capacidade de fornecer os termos 
adequados para as partes sexuais do corpo humano. Esse 
dado pode estar relacionado à ausência de conhecimento 
sobre os termos, a utilização de termos coloquiais ou a 
negação em falar sobre o assunto(20). Portanto, evidencia-se 
a complexidade da identificação do abuso sexual infantil.
A dificuldade das crianças na compreensão do 
abuso sexual e o sentimento de culpa posteriormente 
desencadeado geralmente são reconhecidos na vida 
adulta. E, certamente, o reconhecimento da situação 
vivida pode deixar marcas em curto e longo prazo na vida 
das mulheres(7).
Estudo realizado com 67 participantes em idade adulta 
e vítimas de abuso sexual na infância constatou três formas 
de barreiras para a concretização da denúncia. A primeira 
foi interna, associada à culpa, vergonha e autoproteção, 
ao desenvolvimento imaturo e à tentativa de minimizar os 
efeitos por conta própria. A segunda foi no relacionamento 
com outras pessoas, marcado por problemas familiares, 
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relações de poder com o agressor, repercussões da denúncia 
e fragilidade da rede de apoio. A terceira referiu-se ao 
mundo social, principalmente aos estereótipos em relação 
à sexualidade(21).
Outra repercussão da violência contra as crianças e 
que não desvela a magnitude do problema é o silêncio 
das vítimas sobre o abuso sexual, evidenciado pelo 
elevado número de revelações somente na vida adulta. 
Considera-se que quanto maior o tempo decorrido para 
a divulgação, menores os índices de criminalização dos 
agressores e maiores os efeitos e agravos contra a saúde 
das vítimas(22).
Sabe-se que, ao longo da vida, as crianças que 
sofreram violência sexual vivenciam os reflexos negativos 
dessas experiências. As manifestações mais comuns são 
rendimento escolar inadequado, problemas psicológicos 
(depressão, ansiedade, tentativa de suicídio e transtorno 
do estresse pós-traumático) e de relacionamento pessoal. 
Também podem ser vítimas em outras relações que 
ocorrem em diferentes espaços da sociedade e apresentar 
dificuldades em seguir normas impostas socialmente(7,12,23).
Estudo realizado com 222 homens e 660 mulheres 
vítimas de abuso sexual na infância verificou que as meninas 
apresentaram maior propensão (1,2-2,2 vezes) do que os 
meninos para buscar atendimento médico em decorrência 
de problemas físicos de saúde, como sintomas digestivos, 
locomotores e geniturinários. Os autores descrevem que 
o abuso sexual infantil é responsável por gerar custos ao 
sistema de saúde e destacam a necessidade de serviços 
qualificados no atendimento dos problemas físicos e mentais 
de saúde de meninas e meninos abusados sexualmente(24).
Os agravos à saúde em curto e longo prazo 
desencadeados pelo abuso sexual de meninas destacam 
a importância do seu reconhecimento e enfrentamento 
por meio de ações planejadas e implementadas pelos 
profissionais responsáveis pelo atendimento de crianças, 
adolescentes e mulheres nos serviços de saúde.
Estudo realizado com adultos que vivenciaram abuso 
sexual na infância ressaltou que os serviços de atendimento 
precisam reconhecer as barreiras que impedem a denúncia 
das situações uma vez que, geralmente, permanecem 
ocultas por longo tempo, visto que a compreensão sobre 
a sexualidade é restrita para as crianças(21).
O atendimento das meninas e mulheres que sofreram 
abuso sexual na infância requer a presença de um espaço 
físico no serviço de saúde que garanta privacidade e 
acolhimento, bem como profissionais qualificados para 
que seja estabelecida uma relação de confiança e o 
reconhecimento das necessidades em saúde. Para tanto, 
ressalta-se a importância da formação e do aprimoramento 
da abordagem dessa temática.
Estudo canadense sobre as habilidades, a educação e a 
experiência dos profissionais responsáveis pelo atendimento 
de crianças verificou que o ensino superior não garante 
o preparo dos estudantes para a prática assistencial. 
Entretanto, constatou que a participação em treinamentos 
propostos pelo serviço de saúde é significativa quando 
associada ao tempo de experiência profissional(25).
Nessa perspectiva, ressalta-se a importância da 
inserção de reflexões e discussões sobre a temática nas 
ementas curriculares dos cursos das áreas da saúde, 
educação, assistência social e justiça, que de alguma 
forma são responsáveis pela assistência de meninas, 
adolescentes e mulheres abusadas sexualmente na 
infância. Além disso, destaca-se a necessidade da criação 
de programas de educação permanente sobre abuso 
sexual infantil nos serviços da rede de atendimento 
e enfrentamento a fim de promover a atualização e a 
qualificação dos profissionais a respeito das legislações, 
políticas públicas e protocolos de atendimento que estão 
sujeitos a mudanças contínuas.
A assistência às vítimas de abuso sexual na infância 
tem sido um desafio tanto para os profissionais quanto 
para os serviços que compõem a rede de apoio, dado que 
sua determinação está na construção histórica e social da 
criança e da mulher na sociedade. Esta pesquisa fornece 
subsídios para a compreensão de como esse fenômeno 
social se expressa entre as mulheres brasileiras visando 
subsidiar o desenvolvimento e a implementação de 
políticas públicas que visam à prevenção e à redução 
dos casos.
Além disso, possibilita aos profissionais de saúde 
e, principalmente aos enfermeiros, responsáveis pelo 
atendimento das mulheres em diferentes momentos 
geracionais, refletir sobre essa problemática, no sentido 
de incorporar nos atendimentos individualizados ou grupais 
questões que possam dar visibilidade para as situações 
de abuso sexual na infância que permanecem silenciadas 
pelas usuárias.
As limitações deste estudo estão nos relatos tuitados, 
que restringem a descrição do abuso sexual vivido na infância 
a 140 palavras e descrevem experiências que aconteceram 
em anos pregressos. A confirmação da veracidade dos 
casos consiste em uma limitação do campo de pesquisas 
que abordam depoimentos de adultos que foram abusados 
sexualmente na infância uma vez que, geralmente, 
estão pautados em memórias tardias. Entretanto, essas 
limitações não invalidam o estudo, porquanto a campanha 
estimulou e facilitou a livre expressão das participantes e 
o compartilhamento de situações de abuso sexual infantil.
Diante disso, esta pesquisa apresenta avanços no 
campo de conhecimentos sobre o abuso sexual infantil, 
ao identificar questões que permitem compreender o 
desvelamento dos casos na vida adulta, considerando a 
perspectiva de gênero e geração. Além disso, a pesquisa 
fornece subsídios para que os enfermeiros desenvolvam 
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práticas cuidativas que ajudem a expressar e lidar com a 
experiência traumática, em contrapartida à revitimização 
das mulheres.
Conclusão
Este estudo revelou que o abuso sexual infantil 
é multifacetado. Essas faces podem ser reveladas nas 
categorias empíricas que emergiram das narrativas das 
mulheres que participaram da campanha de uma rede 
social. Os resultados evidenciam que se apresentaram 
com clareza as subalternidades de gênero e geração, 
determinadas pela construção social da feminilidade, da 
masculinidade e da infância.
Também se destacaram as consequências geradas 
pela violência sexual, representadas por danos físicos, 
psicológicos, emocionais e sociais, de caráter agudo ou 
tardio. Isso ressalta a importância do desenvolvimento 
e implementação de medidas de proteção, prevenção, 
intervenção e enfrentamento dessa problemática que ainda 
se apresenta de modo velado na sociedade.
A criação e utilização de campanhas em redes sociais 
justifica-se pela divulgação do tema que colabora com o 
aumento das denúncias. Ademais, possibilita a compreensão 
das experiências vividas por mulheres abusadas sexualmente 
na infância e que poderão desencadear respostas por meio 
das políticas públicas, das instituições e dos profissionais 
responsáveis pelo atendimento.
Nessa perspectiva, a internet pode ser uma ferramenta 
importante para o rápido desvelamento de facetas do 
abuso sexual contra crianças. No entanto, é preciso que 
os resultados de estudos como este possam sustentar 
e mobilizar ações interventivas, instrumentalizando 
as instituições e os profissionais para a prevenção e o 
enfrentamento da violência infantil.
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